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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.   AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  PEDIDO  DE
LIMINAR. PROCEDÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO.
EDITAL.  CARGO  DE  AGENTE  DE  SEGURANÇA
PENITENCIÁRIA.  2.000  (DUAS)  MIL  VAGAS.
DISTRIBUIÇÃO  POR ENTRÂNCIAS.  1.010  (MIL E
DEZ)  VAGAS  -  SEXO  MASCULINO.  3ª
ENTRÂNCIA. OPÇÃO. 3ª ETAPA. PARTICIPAÇÃO.
REALIZAÇÃO  DO  CURSO  DE  FORMAÇÃO.
TÉRMINO.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO. SENTENÇA
MANTIDA.  SEGUIMENTO  NEGADO  AOS
RECURSOS. 
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-  O  edital  é  considerado  a  lei  interna  do  concurso
público  e  deve  ser  observado  fielmente  pela
Administração  e  pelos  administrados,  estando  de
acordo com as normas e princípios constitucionais e
legais atinentes à matéria.

- Não há como negar o direito à nomeação, quando,
devidamente  confirmada  a  sua  convocação  e
conclusão  para  o  curso  de  formação,  após  o
surgimento  de  vagas  havido  em  decorrência  de
desistência e/ou não comparecimento dos candidatos
classificados e aprovados de forma precedente. 

-  Demonstrada  a  necessidade  da  Administração,
nomear  candidatos  aprovados,  tal  ato  deixa  de  ser
discricionário, para se tornar vinculado, comprovando
o direito do autor em ser nomeado.

-  O  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,
permite ao relator negar seguimento monocrático ao
recurso,  em  estando  a  decisão  recorrida  em
consonância com decisão deste Tribunal.

-  De  acordo  com  a  Súmula  nº  253,  do  Superior
Tribunal de Justiça, o art. 557, do Código de Processo
Civil,  que autoriza o relator a decidir o recurso por
meio  de  decisão  monocrática,  alcança  o  reexame
necessário.

RECURSO  ADESIVO. MAJORAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REJEIÇÃO.
CONDENAÇÃO  CONTRA  FAZENDA  PÚBLICA.
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ART.  20,  §  4º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
APRECIAÇÃO  EQUITATIVA.
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.
CRITÉRIOS  ATENDIDOS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. 

-  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação
e  nas  proferidas  contra  a  Fazenda  Pública,  os
honorários  serão  fixados  consoante  apreciação
equitativa  do  juiz,  observados  o  grau  de  zelo  do
profissional,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,  a
natureza  e  a  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado, bem como o tempo exigido
para seu serviço, de acordo com o preceito insculpido
no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

- O julgador, em face do princípio da razoabilidade,
não deve arbitrar  honorários  advocatícios,  em valor
ínfimo, para que não haja o  desprestígio ao labor e
dedicação  do  causídico  na  defesa  dos  interesses  de
seu cliente.

-  Observados  os  critérios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade  na  fixação  da  verba  honorária,
mantém-se a quantia arbitrada e nega-se seguimento
ao respectivo recurso adesivo.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 245/251, interposta pelo
Estado da Paraíba, contra a decisão, fls.  240/244, proferida e  oficialmente remetida
pelo Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos
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autos  de  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  ajuizada  por  Herbert  Gonçalves  Torres,
acolheu a pretensão inicial nos seguintes termos:

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  269,  I,
JULGA-SE  PROCEDENTE  O  PEDIDO  para
determinar  que  o  Estado  da  Paraíba  proceda  a
nomeação e posse do autor HERBERT GONÇALVES
TORRES  no  cargo  de  Agente  de  Segurança
Penitenciária 3º Entrância.

Em  suas  razões,  O  Estado  da  Paraíba insurgiu-se
contra a nomeação e posse de Herbert Gonçalves Torres no cargo público de Agente
de Segurança Penitenciária da Secretaria  de Estado da Cidadania e Administração
Penitenciária, sob a alegação de que o candidato classificado fora do número de vagas
previstas  no  Edital  não  tem  direito  subjetivo  à  nomeação,  competindo  à
Administração  Pública,  discricionariamente  nomeá-lo,  em  conformidade  com  a
disponibilidade orçamentária.

Contrarrazões,  fls.  254/257,  defendendo o direito  de
nomeação ao cargo, refutando a alegação de impossibilidade decorrente da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Recurso Adesivo ofertado às fls. 258/260, requerendo
a majoração dos honorários advocatícios para o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais). 

 
A Procuradoria de Justiça, através da  Dra. Marilene

de Lima Campos de Carvalho, absteve-se de opinar no mérito, fls. 268/271.

 É o RELATÓRIO.

DECIDO
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Em  que  pese  a  alegação  de  ausência  de  direito
subjetivo  à  nomeação  do  autor  ao  cargo  de  Agente  Penitenciário,  a  sentença
submetida à Remessa Oficial e à Apelação deve ser mantida, pelos motivos doravante
explicitados.

Prossigo.

Da  análise  do  caderno  processual,  infere-se  que  o
Estado  da  Paraíba publicou  Edital  nº  01/2008/SEAD/SECAP1,  fls.  15/17,  para  o
provimento  de  2.000  (duas  mil)  vagas  para  o  cargo  de  Agente  de  Segurança
Penitenciária  da Secretaria  de Estado da  Cidadania  e  Administração Penitenciária,
sendo 1.627 (mil, seiscentos e vinte e sete) para o sexo masculino e 373 (trezentos e
setenta e três) para o sexo feminino, conforme distribuição nas Tabelas 1, 2 e 3 do
Anexo I, dividindo-se em entrâncias, fl. 17: 

TERCEIRA ENTRÂNCIA
Municípios: Bayeux, Campina Grande, João Pessoa e Santa Rita 

Nº DE VAGAS

MASCULINO FEMININO

1.010 203

Quando da inscrição, o candidato deveria optar por
umas das entrâncias e indicar o Código de Opção da Entrância de Classificação e o de
Opção das Cidades e de realização das provas, estabelecidos no Anexo II, a seguir:  

ANEXO II
TABELA DE OPÇÃO - ENTRÂNCIA DE CLASSIFICAÇÃO E CÓDIGO DE OPÇÃO

ENTRÂNCIA DE CLASSIFICAÇÃO CÓDIGO DE OPÇÃO

1ª ENTRÂNCIA PR1

2ª ENTRÂNCIA SE2

3ª ENTRÂNCIA TE3

1 www.paraiba.pb.org.br
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O concurso público constava de 3 (três) Etapas, sendo
a  primeira,  constituída de  Prova Objetiva,  de caráter eliminatório e classificatório,
considerando habilitado o candidato que obtiver nota padronizada igual ou superior a
50  (cinquenta);  a  segunda consistia  numa  Avaliação  Psicológica,  de  cunho
eliminatório, com o parecer Recomendado, para os candidatos aprovados nesta, que
apresentarem características compatíveis com o perfil profissiográfico de Agente de
Segurança Penitenciária;  e a  terceira,  Curso de Formação,  também obrigatório,  aos
candidatos aprovados e classificados até o limite das vagas estabelecidas no Edital. 

Do cotejo dos autos, percebe-se ter Herbert Gonçalves
Torres optado pela 3ª Entrância e, após a  prova objetiva, ter obtido a obteve a nota
63.01,  galgando  a  posição  de  número  1.343  (mil,  trezentos  e  quarenta  e  três),
permanecendo na  lista de espera,  portanto,  a princípio,  fora do número de vagas
oferecidas, in casu, 1.010 (mil e dez).

Todavia,  em  decorrência  do  grande  número  de
candidatos  eliminados  pelo  não  comparecimento  e,  também,  de  desistentes,  o
promovente e  outros candidatos  foram convocados pela  Administração Pública a
participar da Avaliação Psicológica, considerando-se “Recomendados”, fls. 22/23.

Após  a  convocação  à  terceira etapa,  integrou  o 15º
Grupo de Formação, fl. 35, concluindo o Curso de Formação de Agente de Segurança
Penitenciária, passando a ocupar a classificação de nº 1.308 (mil, trezentos e oito), fl.
36.

No  entanto,  mesmo  após  a  conclusão  do  Curso  de
Formação,  o  impetrante  não foi  nomeado para  o  cargo,  expirando-se,  inclusive,  o
prazo de validade do concurso, conforme se depreende da fl. 29.

Do  conjunto  probatório  existente,  constata-se  que
Herbert  Gonçalves  Torres,  após  as  02  (duas)  etapas  iniciais,  constava  na  lista  de
espera  e  fora  do  número  de  vagas,  porém,  em  virtude  de  desistências  e  do  não
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comparecimento  de  outros  candidatos  com  melhores  colocações,  houve  a  sua
convocação para matrícula no Curso de Formação com a devida conclusão. 

Desse  modo,  não  há  como  se  afastar  o  direito  de
nomeação já deferido.

Repise-se que, após as duas etapas iniciais, constava
na lista de espera e fora do número de vagas, porém em virtude de desistências e não
comparecimento  de  outros  candidatos,  com  melhor  colocação,  houve  a  sua
convocação para matrícula no Curso de Formação com a devida conclusão. 

O ato de convocação para o Curso de Formação, por si
só,  demonstra a disponibilidade de vagas, de acordo com o item 10.1 do Edital,  a
seguir transcrito:

10.1 Serão convocados para o Curso de Formação os
candidatos aprovados e classificados até o limite de
vagas estabelecidas neste Edital.

Assim, este ato se torna vinculado, deixando de ser
discricionário e aquilo que seria mera expectativa passou a ser direito subjetivo do
requerente,  ou  seja,  a  nomeação  dele,  principalmente  pelo  término  do  prazo  do
concurso, que se deu no dia 02 de outubro de 2012, e pela convocação de candidatos
classificados em posições inferiores a sua, fls. 43/55.

Em  casuísticas  similares, o  Pleno  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba já emitiu posicionamento acerca do tema:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  AGENTE  DE  SEGURANÇA
PENITENCIÁRIA.  CANDIDATOS  INICIALMENTE
APROVADOS  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.
MERA  EXPECTATIVA  DE  DIREITO.
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CLASSIFICADOS PRECEDENTES. DESISTÊNCIAS E
NÃO  COMPARECIMENTO.  CONVOCAÇÃO  DOS
POSTULANTES  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PARA
PARTICIPAR DA 3ª FASE. CURSO DE FORMAÇÃO
CONCLUÍDO  COM  ÊXITO.  PRÁTICA  DE  ATO
INEQUÍVOCO DA ADMINISTRAÇÃO.  PRAZO DE
VALIDADE  DO  CERTAME  EXPIRADO.
NOMEAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  ATO
DISCRICIONÁRIO  QUE  SE  TRANSFORMA  EM
VINCULADO.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
FAVORÁVEL. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA E
DA  SEGURANÇA JURÍDICA.  EXISTÊNCIA.
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  COMPROVADO.
CONCESSÃO  DA  ORDEM  MANDAMENTAL. O
mandado  de  segurança  tem  a  finalidade  de
salvaguardar direito certo e incontestável,  ameaçado
ou violado por ato manifestamente ilegal e abusivo de
qualquer autoridade investida no exercício de função
pública. No momento em que a administração, por ato
inequívoco  e  voluntário,  convoca  candidatos,
inicialmente, classificados fora do número de vagas, a
realizar  o  curso  de  formação,  terceira  etapa  do
certame,  em  virtude  das  desistências  e  não
comparecimento de outros candidatos, evidentemente
passaram  a  integrar  o  número  de  oportunidades
previstas no edital, situação em que a expectativa de
direito  convola-se  em  direito  subjetivo,
principalmente pelo término do prazo de validade do
certame.  De  acordo  com entendimento  do  Superior
Tribunal de justiça, o candidato aprovado, mesmo que
fora  do  número  de  vagas  previstas  no  edital  do
certame, possui direito subjetivo à nomeação para o
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respectivo  cargo,  caso  a  administração  pública
manifeste, por meio de ato inequívoco, a necessidade
do  preenchimento  de  novas  vagas.  Tratando-se  o
curso de formação da terceira etapa do concurso, a
falta  de  nomeações  dos  impetrantes,  após  as
convocações,  pela  própria  administração  pública,
para  participarem  do  preparatório  em  substituição
aos  candidatos  que não  se  apresentaram,  constitui
uma  afronta  à  boa-fé  e  à  segurança  jurídica.
Restando comprovado o direito líquido e certo e a
omissão da autoridade coatora, cabe a concessão da
ordem  mandamental.  (TJPB;  MS  0587980-
80.2013.815.0000;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 23/07/2014; Pág. 16) -
negritei.

E,

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  AGENTE  DE  SEGURANÇA
PENITENCIÁRIA. IMPETRANTE APROVADA FORA
DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  DESISTÊNCIAS  DE
CANDIDATOS  QUE  FORAM  APROVADOS
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.
CONVOCAÇÃO  DA  IMPETRANTE  PARA
REALIZAÇÃO  DE  CURSO  DE  FORMAÇÃO.
CONCLUSÃO COM ÊXITO. DIREITO LÍQUIDO E
CERTO  À  NOMEAÇÃO. CONCESSÃO  DA
SEGURANÇA. Se  a  administração,  por  ato
inequívoco  e  voluntário,  convoca  candidatos
inicialmente classificados fora do número de vagas, a
realizar  o   curso  de  formação,  evidentemente,  é
porque  em  virtude  das  desistências,  passaram  a
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integrar  o  número  de  oportunidades  previstas  no
edital,  situação  em  que  a  expectativa  de  direito
convola-se  em  direito  subjetivo  à  nomeação.  O
candidato alçado ao número de vagas previstas no
edital,  após  a  desistência  de  candidatos  melhor
classificados,  não  tem mera  expectativa  de  direito,
mas direito líquido e certo à nomeação. Precedentes.
(TJPB; MS 999.2012.001145-0/001; Tribunal Pleno; Rel.
Des. Leandro dos Santos; DJPB 15/10/2013; Pág. 7) -
destaquei.

Por  fim,  impende  acrescentar  que  a  hipótese  em
testilha revela-se coerente e segue entendimento deste Tribunal de Justiça, conjuntura
que nos permite aplicar  o  art.  557,  caput,  do Código de Processo  Civil, atingindo,
inclusive, a Remessa Oficial, nos moldes da Súmula nº 253, do Superior  Tribunal de
Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

O Recurso Adesivo também não merece guarida.

No tema em deslinde, importante consignar que, nas
demandas  em  que  não  houver  condenação,  como  a  presente,  os  honorários  são
fixados  mediante  apreciação  equitativa  do  juiz,  observados  o  grau  de  zelo  do
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o
trabalho realizado pelo advogado, bem como o tempo despendido na sua realização,
como determina o art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor as despesas que antecipou e os honorários
advocatícios.  Essa  verba  honorária  será  devida,
também, nos casos em que o advogado funcionar em
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causa própria.
(…)
§  4º  -  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação
ou for  vencida  a  Fazenda Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

A doutrina,  sobre  o  caso,  através  de  Yussef  Said
Cahali preceitua: 

...  o  arbitramento  dos  HONORÁRIOS  segundo  o
critério  da  eqüidade  não  se  desvincula  da
consideração  do  grau  de  zelo  do  profissional,  da
natureza  e  importância  da  causa,  do  trabalho
realizado pelo advogado e do tempo despendido na
sua prestação;  assim o determina o parágrafo 4º  do
art.  20,  na  expressa  remissão  que  faz  aos  fatores
informativos indicados no parágrafo 3º, letras a, b e c.
(In. Honorários Advocatícios, p. 495).

Assim, devidamente constatado que o valor a título de
honorários advocatícios fixado pelo Magistrado primevo encontra-se em consonância
com os critérios contidos no § 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil e, levando em
consideração  as  peculiaridades  do  caso  concreto  e  atento  aos  princípios  da
razoabilidade  e  proporcionalidade,  entendo  não  merecer  acolhida  a  pretensão
disposta nas razões recursais, devendo, portanto, ser a verba honorária de R$ 2.000,00
(dois mil reais) mantida, importância a qual considero adequada, suficiente e justa
para remunerar condignamente o trabalho do ilustre causídico.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO À REMESSA
OFICIAL, AO APELO E AO RECURSO ADESIVO,  mantendo a decisão recorrida
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em todos os seus termos.

P. I. 

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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